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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 1065/2009 de 6 de Outubro de 2009

Considerando que o Despacho Normativo n.º 30/2006, de 6 de Julho, criou o Sistema de
Pagamento a Fornecedores, com as alterações introduzidas pelos Despacho Normativo n.º
62/2008 de 15 de Julho, Despacho Normativo n.º 78/2008 de 1 de Setembro e Despacho
Normativo n.º 311/2009 de 10 de Março que alteraram o Anexo IV;

Considerando que o citado Despacho determina que os fornecedores que queiram aderir ao
Sistema proposto, efectuem uma declaração de acordo com o modelo anexo ao referido
Despacho e que aceitem, o prazo de pagamento e outras condições definidas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2009/A, de 7 de
Maio, determina-se o seguinte:

Tendo o fornecedor, MARCOLINO DA COSTA CAMILO & FILHOS, LD.ª cumprido os
requisitos de adesão ao Sistema de Pagamento a Fornecedores, é aprovada a sua adesão.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2009. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 1066/2009 de 6 de Outubro de 2009

Considerando que o Despacho Normativo n.º 30/2006, de 6 de Julho, criou o Sistema de
Pagamento a Fornecedores, com as alterações introduzidas pelos Despacho Normativo n.º
62/2008 de 15 de Julho, Despacho Normativo n.º 78/2008 de 1 de Setembro e Despacho
Normativo n.º 311/2009 de 10 de Março que alteraram o Anexo IV;

Considerando que o citado Despacho determina que os fornecedores que queiram aderir ao
Sistema proposto, efectuem uma declaração de acordo com o modelo anexo ao referido
Despacho e que aceitem, o prazo de pagamento e outras condições definidas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2009/A, de 7 de
Maio, determina-se o seguinte:

Tendo o fornecedor, PHILIPS PORTUGUESA, SA cumprido os requisitos de adesão ao
Sistema de Pagamento a Fornecedores, é aprovada a sua adesão.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
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15 de Setembro de 2009. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 1067/2009 de 6 de Outubro de 2009

Considerando que o Despacho Normativo n.º 30/2006, de 6 de Julho, criou o Sistema de
Pagamento a Fornecedores, com as alterações introduzidas pelos Despacho Normativo n.º
62/2008 de 15 de Julho, Despacho Normativo n.º 78/2008 de 1 de Setembro e Despacho
Normativo n.º 311/2009 de 10 de Março que alteraram o Anexo IV;

Considerando que o citado Despacho determina que os fornecedores que queiram aderir ao
Sistema proposto, efectuem uma declaração de acordo com o modelo anexo ao referido
Despacho e que aceitem, o prazo de pagamento e outras condições definidas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2009/A, de 7 de
Maio, determina-se o seguinte:

Tendo o fornecedor, TAL - BRITO MEDEIROS CARVALHO & Cª, LD.ª cumprido os
requisitos de adesão ao Sistema de Pagamento a Fornecedores, é aprovada a sua adesão.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

15 de Setembro de 2009. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa Correia.

D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extracto de Portaria n.º 350/2009 de 6 de Outubro de 2009

Pela Portaria n.º 57/2009, de 25 de Setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, é
transferida a seguinte verba para a Freguesia abaixo indicada, no âmbito do Programa 21
“Administração Pública, Planeamento e Finanças” e nos termos do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2002/A, de 8 de Agosto - cooperação com as autarquias locais, para mobiliário
e equipamento da respectiva sede, através da seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 40 – Despesas do Plano

- Programa 21 – Administração Pública, Planeamento e Finanças

- Subdivisão 04 – Cooperação com as Autarquias Locais
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- Código 08.05.02-ZC – Transferências de Capital – Administração Local – Região
Autónoma dos Açores – Freguesias

FREGUESIA CONCELHO MONTANTE (euros)

Altares Angra do Heroísmo 10.000

Total 10.000

25 de Setembro de 2009. - O Director Regional de Organização e Administração Pública,
Victor Jorge Ribeiro Santos.

D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 1068/2009 de 6 de Outubro de 2009

Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais),
conjugado com o 42.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para
2009), são transferidos em 2009 para os municípios, por duodécimos, os montantes previstos
no mapa XIX, anexo à Lei do Orçamento do Estado de 2009.

De acordo com o artigo 50.º da Lei das Finanças Locais, por motivo de atraso no
cumprimento dos deveres de informação a prestar às direcções-gerais das autarquias locais e
do orçamento, foram retidas em meses anteriores, parcelas do Fundo de Equilíbrio Financeiro
corrente do município abaixo indicado, que agora são devolvidas por se encontrar regularizada
a respectiva situação.

Assim, no uso de competências delegadas por Despacho n.º 1397/2008, de 24 de Dezembro,
do Vice-Presidente do Governo, determino que se proceda à transferência das seguintes
verbas aos municípios abaixo indicados correspondentes a montantes retidos nos meses
assinalados.

Classificação Económica – Capítulo 12 – Contas de Ordem – Divisão 02 – Consignação de
Receitas – nº 38 – Transferências do Estado destinadas às Autarquias Locais da Região (Lei
do Orçamento do Estado para 2009) – Transferências Correntes.

Município Meses Entidade Valores (euros)

Lajes das Flores Julho e Agosto DGAL 27.802

25 de Setembro de 2009. - O Director Regional de Organização e Administração Pública,
Victor Jorge Ribeiro Santos.
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 241/2009 de 6 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente as Associações de
Atletismo e de Desportos com prática da modalidade, têm como objecto coordenar as
orientações da respectiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a
prática de actividades desportivas.

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A de 5 de Julho, conjugado com
o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho e com o Decreto Legislativo Regional n.º
37/2003/A, de 4 de Novembro, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD ou primeiros outorgantes, representados por Rui
Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) A Associação de Atletismo da Ilha Terceira, adiante designada por AAIT ou segundo
outorgante, representada por Paulo José Ávila Borba, Presidente da Direcção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do Contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita à execução do programa de desenvolvimento de
actividades de âmbito local e formação de recursos humanos do atletismo, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Dezembro de 2009.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - Para a prossecução do objecto definido na Cláusula 1.ª, com um custo previsto de €
165.760,00, conforme o programa apresentado pela AAIT, o montante das
comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante é
de € 19.346,38, dos quais € 17.573,38 a suportar por verbas do Plano e € 1.773,00 a
suportar por verbas do FRD, sendo:

2 - O montante das comparticipações financeiras referidas no número anterior, foi
determinado tendo por base a seguinte distribuição:

2.1 – € 15.019,98 para apoio ao desenvolvimento de actividades competitivas de âmbito
local, designadamente à organização de quadros competitivos ao nível de ilha.

2.2 – € 2.553,40 para apoio à estrutura técnica associativa, valor a disponibilizar após
indicação pela associação da identificação e nível de formação do técnico que se encontra
ao seu serviço.

2.3 – € 1.773,00, valor previsível, para a formação de recursos humanos, destinados à
formação formal de agentes desportivos não praticantes, efectuando-se os necessários
acertos após a apresentação dos relatórios de cada acção.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
1 - As comparticipações financeiras previstas na Cláusula 3.ª serão suportadas pelas
dotações específicas do Plano Regional Anual no caso das referentes aos números 2.1 e
2.2 e por verbas do Fundo Regional do Desporto nas respeitantes ao número 2.3.

2 - Os processamentos serão efectuados em prestações a determinar, sendo pelo menos
50% até Outubro e o remanescente até ao final da vigência do presente contrato, em
função da disponibilidade dos primeiros outorgantes, com excepção do valor relativo ao
número 2.3 que será processado após a apresentação dos relatórios de cada acção.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Apresentar à DRD o relatório de actividades e contas do ano de 2009, até 31 de Janeiro
de 2010, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da acta de aprovação pela
Assembleia-geral;
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3 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2010, até 31 de
Janeiro de 2010;

4 - Apresentar à DRD os mapas estatísticos da época desportiva de 2008/2009, até 30 de
Setembro de 2009;

5 - Apresentar à DRD os relatórios das acções de formação de agentes desportivos não
praticantes de carácter formal, até 30 dias após a sua conclusão, acompanhados dos
respectivos anexos;

6 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas actividades;

7 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efectiva
realização da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitados pela DRD;

8 - Divulgar o presente contrato-programa e respectivos anexos por todos os clubes, seus
filiados.

Cláusula 6.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das acções de
formação abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de
Julho e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do ano de 2009.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:
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a) Violação do previsto nos n.º s 2, 4, 5, 6 e 8 da Cláusula 5.ª constitui incumprimento
parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1 e no n.º 7 da Cláusula 5.ª constitui incumprimento
integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na Cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa por cada penalização.

17 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração, Rui Alberto Gouveia dos Santos. - O Presidente da Associação de Atletismo da
Ilha Terceira, Paulo José Ávila Borba.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 242/2009 de 6 de Outubro de 2009

A Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direcção Regional do Desporto,
tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento associativo
desportivo da Região.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
têm como objecto o fomento e a prática directa de modalidades desportivas.

Assim, considerando que a Associação Amigos D’Angrabasket vai participar no Campeonato
Nacional de Basquetebol Proliga, Troféu António Pratas Proliga e Taça de Portugal em
seniores masculinos, na época desportiva de 2009/2010, nos termos e ao abrigo do disposto
na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 157/2009 de 24 de Setembro de
2009 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alterado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho, é celebrado entre:

1) A Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional;

2) A Associação Amigos D’Angrabasket, adiante designada por AADAB ou segundo
outorgante, representada por Paulo Edgar Miranda Sales, Presidente da Direcção;
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o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato
Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga,
Troféu António Pratas Proliga e Taça de Portugal em seniores masculinos, na época
desportiva de 2009/2010, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua publicação no

Jornal Oficial e o prazo de execução termina a 31 de Julho de 2010.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para
prossecução do objecto definido na Cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 165.430,00,
conforme o programa apresentado, é de € 51.842,00, sendo:

a) € 18.130,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Basquetebol Proliga em seniores masculinos – fase regular;

b) € 13.720,00 destinados a apoios complementares, respeitantes á participação no
Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga em seniores masculinos – fase regular;

c) € 6.860,00, valor previsível, respeitante à majoração em 50% dos apoios
complementares referentes à participação no Campeonato Nacional de Basquetebol
Proliga em seniores masculinos – fase regular, a disponibilizar desde que reúnam as
condições previstas no n.º 3 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A,
de 5 de Julho;

d) € 7.252,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Troféu
António Pratas-Proliga de basquetebol sénior masculino;

e) € 5.580,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Troféu António Pratas-Proliga de basquetebol sénior masculino.

2 - A DRD garante a utilização de instalações desportivas para treinos e competição,
através de protocolo a celebrar com o Serviço do Desporto da Terceira, ficando o clube
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dispensado do pagamento das taxas previstas no regulamento, no valor previsível de €
12.400,00.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na Cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual para 2009 e 2010 e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 44.982,00, prevista nas alíneas a), b), d) e e) no n.º 1 até Dezembro de
2009;

2 - A majoração prevista na alínea c) do n.º 1 será atribuída em 2010, no final da prova e até
30 dias após a entrega dos documentos comprovativos de que reúnem os requisitos
necessários.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 9/2000/A, de 10 de Maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente Contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objecto do presente contrato, designadamente a participação no Campeonato Nacional de
Basquetebol Proliga, Troféu Proliga e Taça de Portugal em seniores masculinos, na época
desportiva de 2009/2010, de forma a atingir os objectivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Cumprir as determinações do Conselho Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho
Nacional contra a Violência no Desporto (CNVD) e de um modo geral da legislação de
combate à violência no desporto.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.
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4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Apresentar comprovativos da efectiva realização da despesa respeitante à execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópia dos boletins dos jogos realizados nas seguintes datas: até 10 de
Dezembro de 2009, os respeitantes aos jogos realizados até Novembro de 2009; até 10 de
Março de 2010, os relativos aos jogos realizados de Dezembro de 2009 a Fevereiro de 2010
e até 10 dias após a conclusão da prova os restantes.

7 - Proceder à actualização do formulário “Listagem nominal de atletas”, anexo ao programa
de desenvolvimento desportivo, no prazo máximo de 5 dias úteis após a primeira utilização
de qualquer novo atleta.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho e à divulgação do
seu valor parcial no relatório de 2009 e do valor definitivo no relatório do ano de 2010.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho.

Cláusula 9.ª

Incumprimento e contencioso do contrato
1 - O incumprimento e o contencioso regem-se pelo disposto nos artigos 19.º e 20.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2005/A, de 5 de Julho, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Legislativo Regional n.º
14/2005/A, de 5 de Julho, constitui incumprimento parcial, sendo para o efeito
considerado como limite máximo para a obtenção da qualidade de residente fiscal, os 5
dias úteis imediatamente seguintes à primeira utilização do atleta em competição oficial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.º s 3, 4, 6 e 7 da cláusula 6
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6 constitui
incumprimento integral.
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2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo
o contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na Cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

24 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente da Associação Amigos D’Angrabasket, Paulo Edgar Miranda Sales.

D.R. DO DESPORTO
Aditamento n.º 67/2009 de 6 de Outubro de 2009

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no Contrato-Programa n.º 206 celebrado a 14 de Julho entre a Direcção
Regional do Desporto e a Associação de Golfe dos Açores, referente ao plano de
desenvolvimento específico da associação no âmbito da alta competição, publicado no Jornal
Oficial II série n.º 148 de 05/08/2009, estava contemplado apoio apenas para 1 jovem talento
regional;

Considerando que um atleta foi considerada jovem talento regional a partir de Agosto de
2009, tendo a associação apresentado a respectiva candidatura acompanhada do respectivo
plano de preparação individual e demais documentos necessários à instrução do processo;

Assim, ao abrigo do disposto no Capítulo II e do Capítulo VII do Decreto Legislativo Regional
n.º 14/2005/A de 05 de Julho, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2007/A,
de 30 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2007/A, de 13 de Julho,
é celebrado entre a Direcção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada
por Rui Alberto Gouveia dos Santos, Director Regional e a Associação de Golfe dos Açores,
adiante designada por AGA ou segundo outorgante, representada por Francisco Arnaldo
Guedes Castanheira Botelho, Presidente da Direcção, o seguinte aditamento ao
Contrato-Programa:

Cláusula 1.ª

Objecto do aditamento
O presente aditamento tem por objecto a alteração da Cláusula 3.ª do Contrato-Programa n.º

206, publicado no Jornal Oficial II série n.º 148 de 05/08/2009, que passa a ter a seguinte
redacção:
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Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
1 - O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para
prossecução do objecto definido na Cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 3.187,50,
conforme a proposta apresentada, é de € 3.187,50.

2 - ………………………………………………………………………………………………………..

15 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Desporto, Rui Alberto Gouveia dos Santos.
- O Presidente da Associação de Golfe dos Açores, Francisco Arnaldo Guedes Castanheira
Botelho.

D.R. DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E COMUNICAÇÕES
Portaria n.º 811/2009 de 6 de Outubro de 2009

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Director Regional da Ciência, Tecnologia e
Comunicações, no âmbito da Resolução n.º 41/2008, de 3 de Abril, que aprova o Plano
Integrado para a Ciência, Tecnologia e Inovação e do anexo V do Despacho Normativo n.º
33/2008, de 22 de Abril, que define o Regulamento da Medida 6.2.1 – “Criação,
Desenvolvimento e Manutenção de Espaços TIC Permanentes”, transferir a quantia de
11.320€ (Onze Mil Trezentos e Vinte Euros) para a Solidaried’Arte - Associação para a pela
Arte e Cultura, correspondente ao co-financiamento de despesas de funcionamento e
manutenção de Espaço TIC relativas a 2009, no seguimento da aprovação da candidatura:

M.6.2.1 A/I/003/2008 – Espaço TIC CACI Multimédia.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 40, Despesas do
Plano, Programa 12 – Ciência, Tecnologia, Sistemas de Informação e Comunicações, Projecto
12.1 – Investigação, Ciência e Tecnologia nos Açores, Acção 12.1.6 – Desenvolvimento das
Tecnologias da Informação e Comunicação, Classificação Económica 08.07.01 – Instituições
Sem Fins Lucrativos.

9 de Setembro de 2009. - O Director Regional da Ciência, Tecnologia e Comunicações, Paulo
Simão Carvalho de Borba Menezes.
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D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Acordo n.º 164/2009 de 6 de Outubro de 2009

Entre a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, e a Irmandade de Nossa
Senhora do Livramento, concelho de Angra do Heroísmo, ilha de Terceira, é celebrado o
presente acordo de cooperação – apoio eventual, conforme o estipulado no artigo 37.º do
Despacho Normativo, n.º 70/99, de 1 de Abril, nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula I

Obrigações da Irmandade de Nossa Senhora do Livramento
Proceder às obras de manutenção de posto de transformação.

Executar o referido até fins do mês de Dezembro de 2009.

Remeter à DRSSS cópia dos documentos comprovativos da despesa realizada.

Cláusula II

Consulta da situação contributiva perante a Segurança Social
A Irmandade de Nossa Senhora do Livramento autoriza a Direcção Regional de Solidariedade

e Segurança Social a consultar a informação sobre a situação contributiva perante a
Segurança Social, para efeitos de pagamento da verba prevista neste acordo.

Cláusula III

Obrigações da Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social
A Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social compromete-se a processar,

através do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, a partir da data da assinatura do
presente protocolo, e após a recepção dos documentos comprovativos de despesa, um
subsídio de 7.526,00€ (sete mil quinhentos e vinte e seis euros) destinado a suportar os custos
atrás referidos.

Cláusula IV

Resolução do acordo
Qualquer das partes contratantes pode resolver o acordo perante o incumprimento das suas

cláusulas.

Caso o incumprimento seja da responsabilidade da Irmandade de Nossa Senhora do
Livramento, a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social tem direito ao
reembolso da verba comparticipada.
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09 de Setembro de 2009. - A Directora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Isabel
Berbereia. - O Presidente da Direcção da Irmandade de Nossa Senhora do Livramento, Raul
António de Barcelos Tânger Correia.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Despacho n.º 1069/2009 de 6 de Outubro de 2009

Nos termos do artigo 4.º do Regulamento de concessão de bolsas para formação profissional
não disponível nos Açores, anexo à Portaria n.º 89/2005, de 22 de Dezembro, é atribuído a
Sara Viveiros Resendes, uma bolsa de estudo, correspondendo a mesma ao montante de €
3.071,25 (três mil e setenta e um euros e vinte e cinco cêntimos) e ao pagamento, após
apresentação de recibos, de duas passagens de ida e volta Ponta Delgada-Lisboa-Ponta
Delgada.

A presente bolsa destina-se a financiar a frequência do 1.º ano do Curso de Técnico de
Óptica Ocular, de Nível III, ministrado pelo INETE - Instituto de Educação Técnica, em Lisboa,
e será processada pelo orçamento do Fundo Regional do Emprego, conforme o disposto no n.º
3 do artigo 3.º do citado Regulamento.

24 de Setembro de 2009. - O Director Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e
Defesa do Consumidor, Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 5/2009 de 6 de Outubro de 2009

Portaria de extensão do CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada
e o SINDESCOM - Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria,
Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos Açores

O CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM -
Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos
da Região Autónoma dos Açores, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 121, de 29 de Junho
de 2009, com rectificação inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 141, de 27 de Julho, de 2009,
abrange as relações de trabalho entre empregadores que, na área geográfica delimitada pela
respectiva representatividade institucional, tenham trabalhadores ao seu serviço com as
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profissões e categorias profissionais naquele previstas, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgantes que, nomeadamente, exercem actividade no âmbito do comércio
por grosso e comércio a retalho, mediação e avaliação imobiliária, actividades de
contabilidade, auditoria e consultadoria fiscal e publicidade, e trabalhadores das profissões e
categorias profissionais previstas, não representados pelo sindicato outorgante.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo II). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2007 e actualizadas
com base no aumento percentual médio da tabela salarial das convenções publicadas em
2008. Os trabalhadores a tempo completo das actividades abrangidas pela convenção são
4079, dos quais 1857 (45,52%) auferem retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza as diuturnidades e a cláusula relativa ao direito dos trabalhadores nas
deslocações. Os elementos estatísticos analisados não permitem avaliar o impacte do
alargamento de âmbito desta prestação. Porém, considerando a finalidade da extensão e que
aquelas disposições foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem as actividades na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial, retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do art. 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º, do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 24 de Agosto de 2009,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea b) do artigo 13.º e nº 4 do artigo 18.º do Decreto
Regulamentar Regional nº 25/2008/A, de 31 de Dezembro, alínea g) do artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514.º e
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

O CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o SINDESCOM -
Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria, Turismo, Serviços e Correlativos
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da Região Autónoma dos Açores, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 121, de 29 de Junho
de 2009, com rectificação inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 141, de 27 de Julho de 2009, é
tornado extensivo nas ilhas de São Miguel e Santa Maria:

a) Às relações de entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que prossigam as actividades abrangidas pela convenção, nomeadamente, no
âmbito do comércio por grosso e comércio a retalho, mediação e avaliação imobiliária,
actividades de contabilidade, auditoria e consultadoria fiscal e publicidade, e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profissionais naquele previstas;

b) Às relações de entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante
exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados no sindicato
outorgante.

Artigo 2.º

Não são objecto de extensão as cláusulas que sejam contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 3.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo II) e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção
produzem efeitos desde de 1 de Janeiro de 2009.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao de entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou
fracção e até ao limite de três.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 9 de Setembro de 2009. A Secretária
Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 6/2009 de 6 de Outubro de 2009

Portaria de extensão das alterações do CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de
Ponta Delgada e o Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros de
São Miguel e Santa Maria (Sectores de Transportes, Oficinas de Reparação e Pintura,
Estações de Serviço e Postos de Abastecimento de Combustíveis, Escolas de Condução
e Aluguer de Automoveis sem Condutor), e de extensão do CCT e alterações às
actividades das escolas de condução automóvel e de aluguer de automóveis sem
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condutor desenvolvidas nas ilhas da Terceira, da Graciosa, de São Jorge, do Pico, do
Faial, das Flores e do Corvo.

As alterações do CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o
Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros de São Miguel e Santa Maria
(Sectores de Transportes, Oficinas de Reparação e Pintura, Estações de Serviço e Postos de
Abastecimento de Combustíveis, Escolas de Condução e Aluguer de Automoveis sem
Condutor), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 89, de 11 de Maio de 2009, com
rectificação inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 99, de 25 de Maio de 2009, abrangem as
relações entre empregadores que, na área geográfica delimitada pela respectiva
representatividade institucional, prossigam actividade nos transportes rodoviários de
passageiros ou de mercadorias, na manutenção e reparação de veículos automóveis ou de
motociclos, no comércio a retalho de combustível para veículos a motor, no aluguer de veículos
automóveis, ou em escolas de condução automóvel, uns e outros representados pelas
associações que o outorgaram.

Na área de aplicação da convenção, existem empregadores não fliados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem as actividades económicas abrangidas e
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelo
sindicato outorgante. Nas ilhas da Terceira, da Graciosa, de São Jorge, do Pico, do Faial, das
Flores e do Corvo, as condições laborais das actividades das escolas de condução automóvel
e de aluguer de automóveis sem condutor não se encontram reguladas por convenção
colectiva.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexo III). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas nos
sectores abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2007 e
actualizadas com base no aumento percentual médio das tabelas salariais das convenções,
com âmbito geográfico circunscrito ao território da Região Autónoma dos Açores, publicadas
em 2008. Os trabalhadores a tempo completo dos sectores abrangidos pela convenção, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o ignorado), são 741, dos quais
71 (9,6%) auferem retribuições inferiores às convencionais. Nas actividades das escolas de
condução automóvel e de aluguer de automóveis sem condutor nas ilhas da Terceira, da
Graciosa, de São Jorge, do Pico, do Faial, das Flores e do Corvo, os trabalhadores a tempo
completo em categorias equiparáveis são 51, dos quais 8 (60,8%) auferem retribuição inferior
às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, as ajudas de custo nas deslocações e as diuturnidades, em
2%, e o subsídio de refeição, em 25%. Os elementos estatísticos analisados não permitem
avaliar o impacte do alargamento de âmbito destas prestações. Porém, considerando a
finalidade da extensão e que aquelas foram objecto de extensões anteriores, justifica-se
incluí-las na extensão
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Tendo em consideração a identidade ou semelhança económica e social das situações
laborais nas actividades das escolas de condução e automóvel e de aluguer de automóveis
sem condutor nas ilhas nas ilhas da Terceira, da Graciosa, de São Jorge, do Pico, do Faial,
das Flores e do Corvo, procede-se à extensão da convenção e alterações às relações de
trabalho que, nessa área geográfica, integrem as actividades em questão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre os empregadores que prosseguem as actividades na área geográfica
abrangida, a extensão assegura para a tabela salarial e restantes cláusulas de expressão
pecuniária, retroactividade idêntica à da convenção. No entanto, as compensações das
despesas de deslocação previstas na cláusula 25.ª, n.º 2, e na cláusula 26.ª, n.º 1, alínea a),
não são objecto de retroactividade, uma vez que se destinam a compensar despesas já
realizadas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º, do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 24 de Agosto de 2009,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea b) do artigo 13.º e n.º 4 do artigo 18.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, alínea g) do artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, alínea a) do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 243/78, de 19 de Agosto, artigo 11.º, da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514.º e
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As alterações do CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o
Sindicato dos Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros de São Miguel e Santa Maria
(Sectores de Transportes, Oficinas de Reparação e Pintura, Estações de Serviço e Postos de
Abastecimento de Combustíveis, Escolas de Condução e Aluguer de Automóveis sem
Condutor), publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 89, de 11 de Maio de 2009, com
rectificação inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 99, de 25 de Maio de 2009, são tornadas
extensivas nas ilhas de São Miguel e Santa Maria:
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a) Às relações entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante
que prossigam actividade nos transportes rodoviários de passageiros ou de mercadorias, na
manutenção e reparação de veículos automóveis ou de motociclos, no comércio a retalho de
combustível para veículos a motor, no aluguer de veículos automóveis, ou em escolas de
condução automóvel, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais
naquele previstas;

b) Às relações entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que
exerçam uma das actividades económicas referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na
associação sindical outorgante.

Artigo 2.º

O CCT entre a Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada e o Sindicato dos
Profissionais dos Transportes, Turismo e Outros de São Miguel e Santa Maria (Sectores de
Transportes, Oficinas de Reparação e Pintura, Estações de Serviço e Postos de
Abastecimento de Combustíveis, Escolas de Condução e Aluguer de Automóveis sem
Condutor), publicado no Jornal Oficial, IV Série, n.º 31, de 15 de Novembro de 2006, e as
últimas alterações, publicadas no Jornal Oficial, II Série, n.º 89, de 11 de Maio de 2009, com
rectificação inserta no Jornal Oficial, II Série, n.º 99, de 25 de Maio de 2009, é tornado
extensivo na área geográfica correspondente às ilhas da Terceira, da Graciosa, de São Jorge,
do Pico, do Faial, das Flores e do Corvo, às relações de trabalho entre empregadores que
prossigam as actividades de escola de condução automóvel e de aluguer de automóveis sem
condutor, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na
convenção, sejam ou não filiados nas associações signatárias.

Artigo 3.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexo III) e os valores das diuturnidades e do subsídio de refeição
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2009.

3 – Os encargos resultantes da retroactividade prevista no número anterior podem ser
satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou
fracção e até ao limite de três.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 10 de Setembro de 2009. A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.
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D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Portaria de Extensão n.º 7/2009 de 6 de Outubro de 2009

Portaria de extensão das alterações do CCT entre a ANICP – Associação Nacional dos
Industriais de Conservas de Peixe e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e Outras.

As alterações do CCT entre a ANICP – Associação Nacional dos Industriais de Conservas de
Peixe e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria
e Turismo de Portugal e Outras, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de
Abril de 2009 abrangem as relações de trabalho entre empregadores que se dedicam à
indústria de conservas de peixe por azeite, molhos e salmoura e trabalhadores ao seu serviço,
uns e outros filiados nas organizações sindicais outorgantes.

Na Região Autónoma dos Açores, existem empregadores não filiados na associação de
empregadores outorgante que prosseguem actividade no sector económico abrangido pela
convenção e trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas, não
representados pelas associações sindicais outorgantes.

As condições de prestação de trabalho no âmbito da actividade económica abrangida pela
convenção, foram uniformizadas por emissão de RE publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º
160, de 25 de Agosto de 2008, do CCT a ANICP – Associação Nacional dos Industriais de
Conservas de Peixe e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação,
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e Outras, publicado no Boletim do Trabalho e do
Emprego, n.º 14, de 15 de Abril de 2008.

A convenção procede à actualização da tabela salarial (Anexos IV). O estudo de avaliação do
impacte da extensão da tabela salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2007 e actualizadas
com base no aumento percentual médio ponderado das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2008. Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com exclusão dos
aprendizes, praticantes e residual, são 143, dos quais 136 (95,10%) auferem retribuições
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição em 3,4%.Os elementos estatísticos
analisados não permitem avaliar o impacte do alargamento de âmbito desta prestação. Porém,
considerando a finalidade da extensão e que a mesma foi objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-la na extensão.
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Tendo em consideração a existência de regulamentação colectiva local e no propósito de
assegurar, na medida do possível, a uniformização do estatuto laboral em cada empregador,
salvaguardam-se da extensão as relações de trabalho em empresas que outorguem
específicos acordos de empresa.

Atendendo a que as actualizações salariais, previstas para os níveis X a XIII, expressam
valores inferiores ao da remuneração mínima mensal garantida aplicável na Região,
procede-se à ressalva do acréscimo retributivo decorrente do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos trabalhadores e as condições de
concorrência entre empregadores que prosseguem as actividades na Região, a extensão
assegura para a tabela salarial e para o subsídio de refeição retroactividade idêntica à da
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de
concorrência entre empregadores do mesmo sector, verificando-se as circunstâncias
justificativas previstas no nº 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho.

Foi cumprido o disposto no n.º 2 do art. 516.º, do Código do Trabalho, com a publicação do
projecto de portaria de extensão no Jornal Oficial, II Série, n.º 161, de 24 de Agosto de 2009,
ao qual não foi deduzida oposição.

Assim:

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pela Secretária Regional do Trabalho e
Solidariedade Social, nos termos da alínea b) do artigo 13.º e n.º 4 do artigo 18.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro, alínea g) do artigo 2.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 2/2007/A, de 30 de Janeiro, n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º
103/85, de 10 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.º 365/89, de 19 de Outubro, n.º 1 do
artigo 11.º da Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro, e artigo 514.º e n.º 1 do artigo 516.º do Código
do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 – As alterações do CCT entre a ANICP – Associação Nacional dos Industriais de Conservas
de Peixe e a FESAHT – Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas,
Hotelaria e Turismo de Portugal e Outras, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º
13, de 8 de Abril de 2009 são tornadas extensivas no território da Região Autonoma dos
Açores:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores
outorgante que se dediquem à indústria de conservas de peixe por azeite, molhos e salmoura,
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas previstas;
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b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante que exerçam as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção não filiados nas
associações sindicais outorgantes.

2 – O disposto no número anterior não se aplica às relações de trabalho em empresas e
estabelecimentos que subscrevam específicos acordos de empresa.

Artigo 2.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, nos termos do artigo 3.º,do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, é aplicável a remuneração mínima mensal garantida nos
níveis salariais que contemplem valores retributivos inferiores.

Artigo 3.º

1 – A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2 – A tabela salarial (Anexos IV) e subsídio de refeição produzem efeitos desde 1 de Janeiro
de 2009.

5 – Os encargos resultantes da retroactividade podem ser satisfeitos em prestações mensais
de igual valor, com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente portaria,
correspondendo cada prestação a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
três.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 10 de Setembro de 2009. A
Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Representantes dos Trabalhadores para a Segurança Higiene e Saúde no Trabalho n.º 3/2009
de 6 de Outubro de 2009

EDA – Electricidade dos Açores
Nos termos da alínea a) do nº 1, do artigo 28.º do Regime jurídico da promoção da segurança

e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de Setembro, procede-se à
publicação da comunicação recebida na Direcção de Serviços do Trabalho, em 15 de
Setembro de 2009, relativa à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores para
a segurança, higiene e saúde no trabalho na empresa EDA – Electricidade dos Açores:

«Para cumprimento do n.º 3, do artigo 266º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, que
regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho, o



II SÉRIE - NÚMERO 191
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
06/10/2009      

Página 6082

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Sindicato das Indústrias Eléctricas Sul e Ilhas, vem por este meio informar V. Exas, que se vai
realizar a eleição para os Representantes dos Trabalhadores para a Segurança, Higiene e
Saúde no Trabalho da empresa EDA – Electricidade dos Açores, com sede na Rua Francisco
Ataíde nº 1, 9504 – 935 Ponta Delgada, no dia 10 de Dezembro de 2009.»

Publicação no Jornal Oficial, II Série, n.º 191, de 6 de Outubro de 2009, nos termos do artigo
267.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Conselho Regional de Concertação Estratégica n.º 1/2009 de 6 de Outubro de 2009

Comissão Técnica para elaboração de estudos preparatórios para a revisão da Portaria
de Condições de Trabalho para os trabalhadores administrativos – Identificação dos
Membros
Em conformidade com Despacho da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social,

de 30 de Janeiro de 2009, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 32, de 16 de Fevereiro de
2009, a Comissão Técnica encarregue dos estudos preparatórios para a revisão da Portaria de
Condições de Trabalho para os trabalhadores administrativos, tem a seguinte composição:

Em representação da Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social:

Licenciado Renato Medeiros, Director de Serviços do Trabalho, Coordenador;

Licenciada Mónica Melo, Técnica Superior.

Em representação da Vice-Presidência do Governo Regional:

Licenciada Ana Luísa Ornelas, Técnica Superior.

Em representação da Secretaria Regional da Economia:

Licenciado José António Medeiros Leite, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Por indicação da Ordem dos Advogados do Conselho Distrital dos Açores:

Licenciado Simão Barbosa, Advogado.

Por indicação da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores:

Licenciado Mário Jorge Correia Custódio, Secretário-geral da Câmara do Comércio e
Indústria dos Açores;

Licenciado João Faria e Castro, Advogado, assessor.
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Por indicação da UGT/Açores:

José Gonçalo Dias Botelho, Presidente da Direcção do SINDESCOM.

Por indicação da CGTP-IN/Açores:

Maria da Graça Oliveira Silva, Dirigente Sindical.

Secretaria Regional do Trabalho e Solidariedade Social, 9 de Setembro de 2009. A Secretária
Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana Paula Pereira Marques.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 812/2009 de 6 de Outubro de 2009

Em 18 de Setembro de 2009, por portaria do Secretário Regional da Saúde é atribuído, à
Saudaçor – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S.A., para
gestão do subsídio, a verba, no valor de 10 496,93 € (Dez Mil e Quatrocentos e noventa seis
Euros e Noventa e três Cêntimos), correspondente ao investimento, em equipamento, por
parte do Centro de Saúde da Horta.

O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 3 –
Alínea A) – Classificação Económica 08.01.01.

18 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 813/2009 de 6 de Outubro de 2009

Em 21 de Setembro de 2009, por portaria de Sua Exa. o Secretário Regional da Saúde é
atribuído, à Saudaçor – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, S.A., para gestão do subsídio, a verba, no valor de 3 035,59 € (Três Mil e Trinta cinco
Euros e Cinquenta e nove Cêntimos), correspondente ao investimento, em equipamento, por
parte do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa.

O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 3 –
Alínea A) – Classificação Económica 08.01.01.
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21 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 814/2009 de 6 de Outubro de 2009

Em 23 de Setembro de 2009, por portaria do Secretário Regional da Saúde é atribuído, à
Saudaçor – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S.A., para
gestão do subsídio, a verba, no valor de 53 487,08 € (Cinquenta e três Mil Quatrocentos e
oitenta sete Euros e Oito Cêntimos), correspondente ao investimento, a efectuar pelo Centro
de Saúde de Santa Cruz das Flores, na remodelação e ampliação do Centro de Saúde.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 2 – Alínea A) –
Classificação Económica 08.01.01.

23 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 815/2009 de 6 de Outubro de 2009

Em 23 de Setembro de 2009, por portaria do Secretário Regional da Saúde é atribuído, à
Saudaçor – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S.A., para
gestão do subsídio, a verba, no valor de 12 307,41 € (Doze Mil e Trezentos e sete Euros
Quarenta e um Cêntimos), correspondente ao investimento, em equipamento, por parte da
Unidade de Saúde da Ilha do Pico.

O referido subsídio será processado, do Plano, pelo capítulo 40 – Despesas do Plano,
Programa 15 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 3 –
Alínea A) – Classificação Económica 08.01.01.

23 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.
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S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 816/2009 de 6 de Outubro de 2009

Considerando a necessidade de apoiar as culturas industriais, nomeadamente a cultura da
beterraba sacarina;

Considerando as vantagens de aumentar a área de produção, garantindo simultaneamente o
reforço da produção de matéria-prima suficiente de forma a rentabilizar as estruturas
industriais;

Considerando a importância da SINAGA enquanto pólo dinamizador e gerador da cultura da
beterraba sacarina na Região;

Considerando que nos últimos anos, e na sequência da reforma da organização comum do
mercado do sector do açúcar, se registou um decréscimo significativo nas quantidades e um
acréscimo, também ele significativo, dos preços de açúcar bruto de beterraba existentes no
mercado comunitário;

Considerando, ainda, a necessidade de reforçar a presença da SINAGA no mercado
aumentando e reforçando os seus índices de produção;

Considerando, finalmente, a necessidade de aprofundar a diversificação agrícola, dedicando
especial atenção à produção;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, através do Secretário Regional
da Agricultura e Florestas, ao abrigo do disposto na alínea d) do número 1 do artigo 90.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e nos termos da alínea a) do
artigo 12.º conjugado com a alínea a) do artigo 2.º, ambos do Decreto Regulamentar Regional
n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o seguinte:

1 - Conceder um apoio, a fundo perdido à SINAGA – Sociedade de Industrias Agrícolas
Açorianas, S.A., pessoa colectiva n.º 512 004 137, com sede na Rua de Lisboa n.º 75,
9500, Ponta Delgada, no valor de € 36 176,00 (Trinta e seis mil, cento e setenta e seis
euros);

2 - Que a verba ora atribuída se destina a, comparticipar o trabalho por esta desenvolvido e
os consumos de sementes referentes ao cultivo de beterraba sacarina;

3 - Esta despesa será suportada pela dotação do Capitulo 40, Programa 7 – Aumento da
Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal; Projecto 07.02. — Modernizar
Explorações Agrícolas; Acção I — Diversificação Agrícola; Classificação Económica
04.01.02.I — Transferências Correntes, Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras.

4 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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25 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau
Pereira Rodrigues.

S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 817/2009 de 6 de Outubro de 2009

Considerando que o associativismo agrícola é um pressuposto fundamental da modernização
da agricultura;

Considerando que compete à Secretaria Regional da Agricultura e Florestas apoiar a
organização, a estruturação e o desenvolvimento das várias formas de associativismo agrícola
para os fins e modalidades que sejam considerados mais viáveis e proveitosos para a
economia regional;

Considerando que a actividade da Cooperativa Agrícola Agro-Capelense, CRL, se reveste de
grande importância para o cooperativismo agrícola, permitindo a concentração de serviços de
assistência técnica às explorações, desenvolvendo e contribuindo para um melhor e mais
eficaz planeamento das campanhas, épocas de sementeira, da colheita dos produtos, da
alimentação pecuária e do bem estar animal;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, através do Secretário Regional
da Agricultura e Florestas, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 2.º conjugada com a
alínea b) do artigo 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/86/A, de 31 de Dezembro, o
seguinte:

1 - Atribuir à Cooperativa Agrícola Agro-Capelense, CRL, nas Capelas, uma ajuda financeira
no valor de € 19 800,00 (Dezanove mil e oitocentos euros), com vista a apoiar a
reestruturação da sua capacidade de assistência técnica às explorações agrícolas dos seus
associados, contribuindo para um melhor planeamento de sementeiras plantações e
respectivas colheitas agrícolas;

2 - Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no capítulo 40, Programa 7 –
Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal; Projecto 07.02 - Modernizar
Explorações Agrícolas; Acção G — Serviços de Gestão e Aconselhamento Agrícola;
Classificação Económica 04.07.01G — Transferências correntes — instituições sem fins
lucrativos, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.

28 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau
Pereira Rodrigues.
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S.R. DO AMBIENTE E DO MAR
Despacho n.º 1070/2009 de 6 de Outubro de 2009

Ao abrigo do disposto, no artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 21/87/A, de 14 de
Julho e artigo 67.º, alínea b), da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptado à
administração pública regional dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de
24 de Julho, determina-se que o motorista de ligeiros ao serviço do Gabinete do Secretário
Regional do Ambiente e do Mar, em São Miguel, é o seguinte:

1 - Mário Jorge Machado da Silva, assistente operacional, no exercício de funções de
motorista de ligeiros, em regime de afectação à Direcção Regional do Ordenamento do
Território e dos Recursos Hídricos do Quadro Regional da Ilha de São Miguel;

2 - O funcionário auferirá a gratificação mensal de 30%, prevista no Decreto Regulamentar
Regional n.º 21/87/A, de 14 de Julho, com direito ainda a remuneração por trabalho
extraordinário, nos termos do disposto nos artigos 25.º e 26.º, alínea c) do n.º 3 do artigo
27.º, artigos 28.º a 29.º, no n.º 2 do artigo 30.º e artigos 32.º e 33.º, todos do Decreto-Lei n.º
259/98, de 18 de Agosto, conjugado com o disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 381/89,
de 28 de Outubro.

3 - O presente despacho produz efeitos a 18 de Setembro de 2009.

23 de Setembro de 2009. - O Secretário Regional do Ambiente e do Mar, José Gabriel do
Álamo de Meneses.


